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Considerando que deverá ser obtida licença de utilização do domínio 
hídrico para a obra localizada nesta servidão administrativa;

Considerando que deverão ser asseguradas as devidas autorizações/
compatibilizações com as restantes condicionantes que recaem sobre a 
área de implantação do projecto, nomeadamente com a Reserva Agrí-
cola Nacional;

Considerando o parecer emitido pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando que na fase de construção e exploração do projecto 
deverão ser observadas as seguintes medidas de minimização que evi-
tem qualquer risco ou minimizem os eventuais impactes ambientais 
negativos:

Na execução da obra o empreiteiro deverá:
Minimizar a ocupação do solo pelas obras e elementos auxiliares;
Evitar danos provocados pela circulação de veículos fora das zonas 

assinaladas;
Assegurar que não ocorrem queimas a céu aberto de qualquer tipo de 

materiais residuais da obra;
Respeitar a regra de não selecção dos locais de empréstimo junto de 

linhas de água, de forma a minimizar a afectação da qualidade da água 
superficial e respectivos usos;

Responsabilizar -se pelo tratamento das águas residuais resultantes 
da lavagem da maquinaria de apoio à obra ou de quaisquer actividades 
de construção;

Prevenir a potencial contaminação do meio hídrico, não permitindo 
a descarga de poluentes (betumes, óleos, lubrificantes, combustíveis, 
produtos químicos e outros materiais residuais da obra) e colocando -os 
em contentores específicos;

Restringir a impermeabilização/compactação dos solos das áreas 
afectas à obra;

Adoptar medidas que visem minimizar a afectação e alteração, tem-
porária ou definitiva, dos usos dos espaços existentes nas zonas adja-
centes à obra;

Adoptar medidas que evitem e restabeleçam as alterações no regime 
de escoamento dos aquíferos e que mantenham os níveis freáticos;

Realizar, no mais curto espaço de tempo possível e preferencialmente 
em época estival, todas as construções previstas em linhas de água;

Respeitar a regra de não deposição de materiais em canais e linhas de 
água de forma a evitar alagamentos a montante ou obstrução de leitos a 
jusante desses canais ou linhas de água;

Reduzir, o quanto possível, a área afecta à obra, de modo a minimi-
zar o aumento do escoamento superficial e a diminuição da superfície 
de recarga dos aquíferos, permitindo condições para a ocorrência de 
infiltração freática;

Cumprir a legislação em vigor em matéria de resíduos;
Responsabilizar -se pela gestão de resíduos (entulhos, lamas, betumes, 

óleos, lubrificantes, combustíveis, produtos químicos, resíduos sólidos 
e outros materiais residuais da obra), em particular no que concerne a 
operações de armazenagem em locais específicos e de transporte para os 
destinos finais adequados de tratamento, valorização ou eliminação;

Implantar volumes de contenção secundária nos locais específicos 
para a armazenagem de óleos, lubrificantes, combustíveis, produtos 
químicos e outros materiais residuais da obra susceptíveis de serem 
acidentalmente derramados;

Seleccionar criteriosamente os locais para instalação dos estaleiros, 
para acessos temporários e para todas as actividades e infra -estruturas 
de apoio à construção, atendendo às diversas condicionantes e limita-
ções existentes da obra. Os locais escolhidos deverão preterir, sempre 
que possível, as áreas de solos afectas à Reserva Agrícola Nacional, 
Reserva Ecológica Nacional e Domínio Hídrico e zonas localizadas nas 
proximidades de linhas de água;

Adoptar medidas que visem minimizar o arranque ou a destruição 
directa da vegetação e a degradação das comunidades vegetais existentes 
nas áreas afectas à obra. Em particular deverá ser evitada a circulação de 
veículos pesados, de forma a não compactar o solo ou destruir a vege-
tação da zona intervencionada. Nos solos afectos à Reserva Ecológica 
Nacional não deverá haver lugar, sempre que possível, à destruição de 
sebes vivas ou barreiras de árvores. No caso de haver necessidade de 
derrube dever -se -á proceder à sua reposição em condições análogas de 
funcionalidade;

Minimizar a destruição da vegetação ribeirinha ou hidrófila das linhas 
e cursos de água aquando da construção das passagens hidráulicas;

Reduzir ao mínimo o arranque ou o corte raso de elementos arbóreos 
de interesse existentes nas áreas afectas à obra.

Concluída a obra, o empreiteiro deverá:
Assegurar a descompactação dos solos das áreas afectas à obra e 

estaleiro e reposição das condições iniciais;
Assegurar a desactivação total das áreas afectas à obra com a remo-

ção de instalações, equipamentos, maquinaria de apoio e todo o tipo de 
materiais residuais da obra;

Assegurar o restabelecimento de serviços e de ocupações do subsolo 
interceptado nas áreas afectas à obra;

Assegurar a remoção de todo o tipo de materiais residuais produzidos 
na área afecta à obra, evitando que esta sirva de pólo de atracção para a 
deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.

Considerando, por fim, que no cômputo geral os impactes negativos 
induzidos pelo projecto não são significativos e podem ser reduzidos com 
a aplicação das medidas minimizadoras definidas aqui definidas;

Determina -se:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício dos poderes 
delegados pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional, previstos no despacho n.º 16 162/2005, 
de 5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 
25 de Julho de 2005, e a delegação de competências do Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações à Secretária de Estado dos 
Transportes, prevista no despacho n.º 5687/2006, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 10 de Marco de 2006, é reconhecido o relevante 
interesse público da construção do projecto viaduto de acesso da EN 3 -3 
ao apeadeiro de Santana/Cartaxo (PK 60 + 189), sujeito ao cumprimento 
das medidas acima discriminadas, o que, a não acontecer, determina a 
obrigatoriedade do proponente repor os terrenos no estado em que se 
encontravam à data imediatamente anterior a emissão deste despacho, 
reservando -se ainda o direito de revogação futura do presente acto.

22 de Maio de 2009. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão. — A Secretária 
de Estado dos Transportes, Ana Paula Mendes Vitorino.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Declaração de rectificação n.º 1460/2009
No Diário da República, 2.ª série — n.º 88 de 7 de Maio de 2009, 

foi publicado com inexatidão o despacho n.º 11278/2009, relativo ao 
despacho de aprovação de modelo da empresa Soltrafego, onde faltou 
mencionar o título do despacho «Despacho de aprovação de modelo 
n.º 301.22.09.3.14»

28 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, J. Mar-
ques dos Santos.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, 
da Agricultura e das Pescas

Despacho normativo n.º 22/2009
A OIV — Organização Internacional da Vinha e do Vinho é um or-

ganismo intergovernamental de reconhecida competência técnica e 
científica, assumindo -se como uma entidade de referência no panorama 
vitivinícola mundial.

Tendo presente que na nova reforma da Organização Comum do 
Mercado (OCM) Vitivinícola, a OIV tem um papel de grande relevo 
no contexto internacional, particularmente no que respeita às práticas 
enológicas e aos métodos de análise, Portugal deve acompanhar de 
perto os seus trabalhos, em proveito da defesa dos interesses do sector 
vitivinícola nacional.

Portugal, membro fundador da OIV, desde sempre desempenhou um 
papel activo nas suas várias estruturas de trabalho, tendo sido para o 
efeito criada a Comissão Nacional da OIV (CNOIV), que se encontra 
actualmente regulamentada através do despacho n.º 17/96, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 13 de Abril de 1996.

A CNOIV tem contribuído para a criação e partilha de conhecimento 
técnico -científico, constituindo um veículo eficaz na transmissão dos 
interesses nacionais perante as instâncias internacionais.

Por outro lado, a CNOIV tem como objectivo a promoção de fóruns de 
discussão e de análise de assuntos relevantes para todos os intervenientes 
da fileira vitivinícola, nos seus diferentes segmentos económicos.
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Tendo presente que o despacho que regulamenta a CNOIV se encontra 
desajustado para acompanhar adequadamente as novas solicitações do 
sector vitivinícola perante a OIV, deve a sua estrutura de composição e 
funcionamento ser actualizada.

Nestes termos, e de acordo com a alínea iii) do n.º 3 do despacho 
n.º 5834/2008 de 12 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 443, determino o seguinte:

1 — A CNOIV é a estrutura técnico -científica nacional de acompa-
nhamento e de ligação entre as actividades da OIV e o sector vitivinícola 
nacional.

2 — A CNOIV é constituída pelos seguintes órgãos e estruturas:
a) Presidente;
b) Conselho geral (CG);
c) Conselho técnico e científico (CTC);
d) Grupos de peritos nacionais (GPN);
e) Membros aderentes (MA);
f) Secretariado.

3 — O presidente da CNOIV é o presidente do Instituto da Vinha e 
do Vinho I. P., nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 46/2007, de 27 de Fevereiro.

3.1 — Constituem competências do presidente da CNOIV:
a) Coordenar as actividades da CNOIV;
b) Presidir às reuniões do conselho geral;
c) Elaborar o relatório e o programa de actividades;
d) Representar Portugal na assembleia geral e no comité executivo 

da OIV;
e) Aprovar a adesão de novos membros aderentes à CNOIV;
f) Designar os representantes nacionais nas estruturas da OIV;
g) Designar, em casos excepcionais, os peritos nacionais às subco-

missões e aos grupos de peritos da OIV, que não estão integrados na 
estrutura da CNOIV;

h) Promover a ligação entre o sector vitivinícola e a actividade técnico-
-científica desenvolvida no seio da CNOIV/OIV, aberta a todos os inte-
ressados, quer estejam ou não ligados aos seus membros aderentes.

3.2 — O presidente da CNOIV é substituído, nas suas ausências e 
impedimentos, pelo presidente do CTC, ou por outra pessoa por ele 
designada.

4 — O CG é presidido pelo presidente da CNOIV e constituído pelo 
presidente do CTC e por um representante de cada membro aderente.

4.1 — O CG reúne sempre que convocado pelo presidente da CNOIV 
e, pelo menos, uma vez por ano, para apreciar o relatório e programa 
de actividades.

4.2 — São competências do CG:
a) Apreciar e aprovar o relatório anual da actividade da CNOIV;
b) Acompanhar o plano financeiro da CNOIV;
c) Estabelecer um plano de actividade articulado com o plano estra-

tégico da OIV;
d) Dar parecer sobre a adesão de novos MA à CNOIV;
e) Fixar o valor da respectiva quota anual;
f) Dar apoio consultivo ao presidente da CNOIV.

5 — O CTC é presidido por um especialista de reconhecido mérito, 
com provas dadas no domínio científico, designado pelo presidente da 
CNOIV, após parecer favorável do CG, por um mandato de três anos.

5.1 — Compõem o CTC, além do presidente, os coordenadores dos 
GPN em funcionamento.

5.2 — São competências do CTC:
a) Coordenar as actividades dos GPN;
b) Dar apoio consultivo ao presidente da CNOIV;
c) Articular as posições nacionais a assumir nas assembleias gerais, nas 

comissões, nas subcomissões e nos vários grupos de peritos da OIV;
d) Elaborar o relatório e programa global das actividades técnico-

-científicas dos grupos de peritos da OIV;
e) Dar parecer sobre os representantes nacionais a designar para as 

comissões, as subcomissões e os grupos de peritos do OIV;
f) Em casos excepcionais, dar parecer sobre os representantes na-

cionais às subcomissões e aos grupos de peritos da OIV, que não estão 
integrados na estrutura da CNOIV.

5.3 — O CTC reúne sempre que convocado pelo seu presidente e, 
pelo menos, uma vez por ano, para elaborar o relatório e o programa 
global de actividades.

5.4 — Compete ao presidente do CTC estabelecer uma interligação 
entre os diversos grupos de peritos nacionais e assegurar, através do 
secretariado da CNOIV, a transmissão das posições dos diferentes grupos 
de peritos nacionais.

5.5 — Compete aos coordenadores dos diferentes GPN assegurar a 
apresentação pública e defesa das posições nacionais nas sessões dos 
grupos de peritos da OIV, decorrentes dos comentários aos diferentes 
projectos de resolução que são preparados na CNOIV.

6 — O GPN é constituído por técnicos designados pelos membros 
aderentes da CNOIV, podendo neles participar técnicos especialistas, 
a título individual, convidados pelos coordenadores dos GPN e com 
anuência prévia do presidente do CTC.

6.1 — O GPN tem por função acompanhar as actividades das subco-
missões e dos grupos de peritos da OIV, preparar as posições nacionais 
a assumir no decurso desses trabalhos e propor os representantes na-
cionais às subcomissões e aos grupos de peritos naquela organização 
internacional.

6.2 — Cada GPN é orientado por um coordenador, coadjuvado, pelo 
menos, por um coordenador -adjunto, representantes de MA diferentes e 
eleitos nesse grupo de peritos, por um período de três anos.

6.3 — O GPN deve corresponder às comissões e subcomissões da 
OIV, integrando a actividade dos seus diferentes grupos de peritos.

6.4 — O GPN pode funcionar junto de MA que, para o efeito, for-
mulem propostas, a aprovar pelo presidente da CNOIV, devendo, nesse 
caso, assegurar o secretariado de apoio ao seu funcionamento.

7 — Os MA pagam uma quota anual de adesão, aprovada em CG, a 
qual deve ser liquidada no decurso do 1.º trimestre do ano civil a que 
diz respeito.

7.1 — Mediante decisão do CG podem ficar isentos de pagamento 
os MA que assegurem o secretariado de apoio ao funcionamento dos 
GPN.

7.2 — A falta de pagamento da quota de adesão, ao fim de seis meses, 
implica a suspensão na participação das actividades da CNOIV e ao fim 
de um ano o membro aderente é excluído da mesma.

8 — O secretariado da CNOIV é assegurado pelo IVV, através da 
unidade orgânica a indicar para o efeito pelo seu presidente, competindo-
-lhe:

a) Promover a actividade da CNOIV junto do sector vitivinícola e 
divulgar a informação sobre as resoluções elaboradas no âmbito da 
OIV;

b) Assegurar o envio das posições nacionais à OIV;
c) Manter a funcionalidade e actualidade do site da CNOIV, bem como 

divulgar as posições nacionais sobre os vários documentos da OIV.

9 — Os encargos resultantes da deslocação dos peritos eleitos, sob 
proposta da CNOIV, para funções na OIV em Paris, designadamente 
para os cargos de presidente, vice -presidente e ou secretário cientifico 
de grupos de peritos, comissões ou subcomissões e parte das despesas 
inerentes à viagem, podem ser assumidos pelo fundo financeiro da 
CNOIV, de acordo com o valor estabelecido para os trabalhadores em 
funções públicas.

9.1 — De forma a ser assegurada a figura do delegado científico 
nas reuniões da OIV em Paris ou nas reuniões prévias às assembleias 
gerais, podem também ser assumidas pelo fundo financeiro a deslocação 
e parte das despesas inerentes à viagem dos peritos membros do CTC 
da CNOIV, de acordo com o valor estabelecido para os trabalhadores 
em funções públicas.

9.2 — Nos termos dos números anteriores, o presidente da CNOIV 
pode, sob proposta do presidente do CTC, autorizar a título excepcional 
o financiamento a técnicos especialistas, desde que devidamente funda-
mentada a importância da sua participação para o sector vitivinícola.

10 — As entidades representadas no CG, com a composição fixada 
pelo despacho n.º 17/96, de 13 de Março, integram automaticamente a 
CNOIV nos termos do presente despacho normativo, excepto se mani-
festarem expressamente o contrário ao presidente da CNOIV.

11 — É revogado o despacho n.º 17/96, de 13 de Março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 13 de Abril de 1996.

2 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira.

201872942 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 13498/2009
Pelo despacho n.º 2513 -I/2007, de 29 de Janeiro, do Secretário de 

Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, publicado no 




